
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2116263 - TO (2023/0444450-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : SIMONE DA SILVA PIRES - TO010815
AGRAVADO : RENILSON TEIXEIRA GALVAO
ADVOGADOS : ANDERSON MENDES DE SOUZA - TO004974

MAIGSOM ALVES FERNANDES - TO005421
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO. EXTENSÃO DOS EFEITOS A REPRESENTADO 
QUE NÃO ESTAVA NA LISTAGEM DO PROCESSO DE CONHECIMENTO. 
POSSIBILIDADE. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE 
RESTRIÇÃO DOS EFEITOS DA SENTENÇA COLETIVA AOS ASSOCIADOS 
DA IMPETRANTE DO MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No enfrentamento da controvérsia, o Colegiado originário consignou: "(...) Do 
cotejo de todas as informações acima elencadas, conclui-se que toda a categoria 
representada pela associação será beneficiada pela decisão coletiva desde que não 
haja a restrição de seus integrantes através de listagem, autorização e outros. Ocorre 
que a Associação de Praças da Polícia e Bombeiros Militares de Araguaína/TO 
restringiu os servidores que seriam, eventualmente, beneficiados com o 
pronunciamento do MS Coletivo e isso está expresso em seu pedido quando diz 
'efetue a implementação da progressão dos associados da Impetrante', bem como na 
decisão do Ministro Benedito Gonçalves quando relata 'Consigne-se que a relação 
dos militares, dentre eles o impetrante, aptos à progressão horizontal (...)'. Frente a 
esta conjuntura, a legitimidade da parte agravada para propor o cumprimento está 
atrelada ao fato de constar seu nome na listagem apresentada pela associação, sendo 
que, na espécie, o recorrido não integra aquela relação (evento 02 do Mandado de 
Segurança nº 0006607-75.2018.8.27.0000 – arquivo denominado OUT6)".
2. O acórdão destoa da orientação do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual 
tem legitimidade para propor ação individual o membro da categoria não incluído na 
relação de filiados de associação à época da impetração do Mandado de Segurança 
coletivo, desde que o título executivo judicial não restrinja os efeitos da sentença 
coletiva aos associados da impetrante do Mandado de Segurança coletivo.
3. Com efeito, com espeque no art. 5º, LXX, "b", da CF/1988, o Supremo Tribunal 
Federal firmou o entendimento, sedimentado na Súmula 629 daquela Corte, de que 
"a impetração de mandado de segurança coletivo por entidade de classe em favor 
dos associados independe da autorização destes".
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4. Ademais, a impetração de Mandado de Segurança coletivo por entidade 
associativa não requer a obrigatoriedade da apresentação da lista dos filiados nem a 
autorização expressa destes, uma vez que tais exigências são aplicáveis somente às 
ações submetidas ao rito ordinário, ante a expressa previsão contida no art. 2º.-A da 
Lei 9.494/1997.
5. Assim, a petição inicial do Mandado de Segurança dispensa a relação nominal dos 
associados e a indicação de seus respectivos endereços, já que a sentença beneficia 
todos os associados, independentemente de seus domicílios.
6. O fato de algum exequente não constar na relação de associados no mandamus 
coletivo não é óbice para a execução individual do título executivo.
7. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 10 de junho de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2116263 - TO (2023/0444450-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : SIMONE DA SILVA PIRES - TO010815
AGRAVADO : RENILSON TEIXEIRA GALVAO
ADVOGADOS : ANDERSON MENDES DE SOUZA - TO004974
  MAIGSOM ALVES FERNANDES - TO005421

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO. EXTENSÃO DOS EFEITOS A REPRESENTADO 
QUE NÃO ESTAVA NA LISTAGEM DO PROCESSO DE CONHECIMENTO. 
POSSIBILIDADE. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE 
RESTRIÇÃO DOS EFEITOS DA SENTENÇA COLETIVA AOS ASSOCIADOS 
DA IMPETRANTE DO MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No enfrentamento da controvérsia, o Colegiado originário consignou: "(...) Do 
cotejo de todas as informações acima elencadas, conclui-se que toda a categoria 
representada pela associação será beneficiada pela decisão coletiva desde que não 
haja a restrição de seus integrantes através de listagem, autorização e outros. Ocorre 
que a Associação de Praças da Polícia e Bombeiros Militares de Araguaína/TO 
restringiu os servidores que seriam, eventualmente, beneficiados com o 
pronunciamento do MS Coletivo e isso está expresso em seu pedido quando diz 
'efetue a implementação da progressão dos associados da Impetrante', bem como na 
decisão do Ministro Benedito Gonçalves quando relata 'Consigne-se que a relação 
dos militares, dentre eles o impetrante, aptos à progressão horizontal (...)'. Frente a 
esta conjuntura, a legitimidade da parte agravada para propor o cumprimento está 
atrelada ao fato de constar seu nome na listagem apresentada pela associação, sendo 
que, na espécie, o recorrido não integra aquela relação (evento 02 do Mandado de 
Segurança nº 0006607-75.2018.8.27.0000 – arquivo denominado OUT6)".
2. O acórdão destoa da orientação do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual 
tem legitimidade para propor ação individual o membro da categoria não incluído na 
relação de filiados de associação à época da impetração do Mandado de Segurança 
coletivo, desde que o título executivo judicial não restrinja os efeitos da sentença 
coletiva aos associados da impetrante do Mandado de Segurança coletivo.
3. Com efeito, com espeque no art. 5º, LXX, "b", da CF/1988, o Supremo Tribunal 
Federal firmou o entendimento, sedimentado na Súmula 629 daquela Corte, de que 
"a impetração de mandado de segurança coletivo por entidade de classe em favor 
dos associados independe da autorização destes".
4. Ademais, a impetração de Mandado de Segurança coletivo por entidade 
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associativa não requer a obrigatoriedade da apresentação da lista dos filiados nem a 
autorização expressa destes, uma vez que tais exigências são aplicáveis somente às 
ações submetidas ao rito ordinário, ante a expressa previsão contida no art. 2º.-A da 
Lei 9.494/1997.
5. Assim, a petição inicial do Mandado de Segurança dispensa a relação nominal dos 
associados e a indicação de seus respectivos endereços, já que a sentença beneficia 
todos os associados, independentemente de seus domicílios.
6. O fato de algum exequente não constar na relação de associados no mandamus 
coletivo não é óbice para a execução individual do título executivo.
7. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

 
 
Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que deu 

provimento ao Recurso Especial.
A parte agravante sustenta:
 

Com efeito, havendo expressa limitação dos beneficiários pelo título 
executivo, deve ser respeitada a coisa julgada, razão pela qual o agravado, que não 
figurou entre os associados representados pela associação na demanda coletiva, não 
detém legitimidade para a execução individual, estando correto o acórdão do 
Tribunal de piso.

 
Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

Sem impugnação. 

É o relatório.
 

 

 

VOTO

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 2.5.2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Conforme já disposto no decisum combatido, no enfrentamento da 

controvérsia, o Colegiado originário consignou:
 

(...)
Do cotejo de todas as informações acima elencadas, conclui-se que toda 

a categoria representada pela associação será beneficiada pela decisão coletiva desde 
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que não haja a restrição de seus integrantes através de listagem, autorização e outros. 
Ocorre que a Associação de Praças da Polícia e Bombeiros Militares de 
Araguaína/TO restringiu os servidores que seriam, eventualmente, beneficiados com 
o pronunciamento do MS Coletivo e isso está expresso em seu pedido quando diz 
“efetue a implementação da progressão dos associados da Impetrante”, bem como na 
decisão do Ministro Benedito Gonçalves quando relata “Consigne-se que a relação 
dos militares, dentre eles o impetrante, aptos à progressão horizontal (...)”.

Frente a esta conjuntura, a legitimidade da parte agravada para propor o 
cumprimento está atrelada ao fato de constar seu nome na listagem apresentada pela 
associação, sendo que, na espécie, o recorrido não integra aquela relação (evento 02 
do Mandado de Segurança nº 0006607-75.2018.8.27.0000 – arquivo denominado 
OUT6).

(...)
 

O acórdão destoa da orientação do Superior Tribunal de Justiça, segundo a 

qual tem legitimidade para propor ação individual o membro da categoria não incluído na 

relação de filiados de associação à época da impetração do Mandado de Segurança 

coletivo, desde que o título executivo judicial não restrinja os efeitos da sentença coletiva 

aos associados da impetrante do Mandado de Segurança coletivo.

Com efeito, com espeque no art. 5º, LXX, "b", da CF/1988, o Supremo 

Tribunal Federal firmou o entendimento, sedimentado na Súmula 629 daquela Corte, de 

que "a impetração de mandado de segurança coletivo por entidade de classe em favor dos 

associados independe da autorização destes". 

Ademais, a impetração de Mandado de Segurança coletivo por entidade 

associativa não requer a obrigatoriedade de apresentação da lista dos filiados nem a 

autorização expressa destes, uma vez que tais exigências são aplicáveis somente às ações 

submetidas ao rito ordinário, ante a expressa previsão contida no art. 2º.-A da Lei 

9.494/1997.

Assim, a petição inicial do Mandado de Segurança dispensa a relação nominal 

dos associados e a indicação de seus respectivos endereços, já que a sentença beneficia 

todos os associados, independentemente de seus domicílios.

O fato de algum exequente não constar na relação de associados no mandamus  

coletivo não é óbice para a execução individual do título executivo.

Com igual entendimento:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. AGRAVO. 
EXTENSÃO DOS EFEITOS A REPRESENTADO QUE NÃO ESTAVA NA 
LISTAGEM DO PROCESSO DE CONHECIMENTO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.

1. Caso em que o acórdão recorrido destoa do entendimento do Superior 
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Tribunal de Justiça de que tem legitimidade para propor execução individual o 
integrante da categoria não incluído na relação de filiados de associação à época da 
impetração do Mandado de Segurança coletivo.

2. A associação, na qualidade de substituto processual detém 
legitimidade para atuar judicialmente na defesa dos interesses coletivos de toda a 
categoria que representa, sendo prescindível a relação nominal dos filiados e suas 
respectivas autorizações, razão pela qual a coisa julgada advinda da ação coletiva 
deverá alcançar todos os integrantes da categoria.

3. Agravo Interno não provido.

(AgInt no REsp 1.928.654/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 13/10/2021.)

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA 
IMPETRADO POR ASSOCIAÇÃO. DISPENSÁVEL A JUNTADA DA 
RELAÇÃO NOMINAL DOS FILIADOS E A AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DOS 
SERVIDORES. SÚMULA 629 DO STF. LEGITIMIDADE PARA EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DO TÍTULO. AGRAVO INTERNO DO IBGE A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. A impetração de Mandado de Segurança coletivo por entidade 
associativa não exige a obrigatoriedade de apresentação da lista dos filiados nem a 
autorização expressa deles, vez que tais exigências são aplicáveis somente às ações 
submetidas ao rito ordinário, ante a expressa previsão contida no art. 2º.-A da Lei 
9.494/1997. Assim, a petição inicial do Mandado de Segurança dispensa a relação 
nominal dos associados e a indicação de seus respectivos endereços, já que a 
sentença beneficia todos os associados, independentemente de seus domicílios (MS 
23.769, Rel. Min. ELLEN GRACIE, DJ 30.4.2004).

2. Tal entendimento se encontra em harmonia com a orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, ao afirmar que o dispositivo 
constitucional do art. 5º, LXX, "b" da CF, não prevê como requisito a exigência de 
autorização expressa dos associados para a impetração coletiva, seja pelo sindicato, 
entidade de classe ou associação.

3. Nestes termos, considerando que a petição inicial do Mandado de 
Segurança dispensa a relação nominal dos associados e a indicação de seus 
respectivos endereços, vez que a sentença beneficia todos os associados, 
independentemente de seus domicílios, é de se reconhecer a legitimidade dos autores 
para promover a execução do título executivo.

4. Agravo Interno do IBGE a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1.469.422/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe de 11/3/2020.)

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 1.022 DO CPC/2015. 
OFENSA NÃO CONFIGURADA. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL. LEGITIMIDADE ATIVA. CONDIÇÃO DE 
ASSOCIADO À ÉPOCA DA IMPETRAÇÃO DO WRIT. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
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DESNECESSIDADE DE PRÉVIA LIQUIDAÇÃO, NO CASO DOS AUTOS.

1. No tocante à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, a 
irresignação não prospera, porque o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 
Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou obscuridade, 
tampouco de correção de erro material, mas sim de inconformismo direto com o 
resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do recorrente.

2. O acórdão recorrido destoa do entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça de que tem legitimidade para propor ação individual o membro da categoria 
não incluído na relação de filiados de associação à época da impetração do Mandado 
de Segurança coletivo. Precedentes: AgInt no AREsp 1.335.279/RJ, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 13/11/2018; AgInt no AREsp 
1.304.797/RJ, Rel. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 26/9/2018; 
AgInt no AREsp 1.126.330/DF, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
24/9/2018; REsp 1721110/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 23/11/2018). 3. Não se desconhece o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça de que é necessária a prévia liquidação para a execução individual de 
sentença coletiva. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp 1.705.913/RJ, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 6/2/2019; AgInt no AREsp 1.230.723/RJ, 
Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 21/9/2018 e REsp 
1.718.498/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/5/2018.

(...)

7. Recurso Especial parcialmente provido.

(REsp 1.793.430/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe de 22/4/2019.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE TÍTULO 
FORMANDO EM MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO POR 
REPRESENTADO NÃO CONSIGNADO EM LISTA APRESENTADA PELO 
IMPETRANTE. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. O  decisum  agravado foi correto ao reconhecer a legitimidade para 
propor execução individual de membro da categoria não abarcado pela listagem 
apresentada pelo impetrante no mandado de segurança coletivo, porquanto é o que 
preconiza a jurisprudência deste Superior Tribunal

2. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1.335.279/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 13/11/2018.)

 
Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.116.263 / TO
Número Registro: 2023/0444450-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00151671520228272700 00203308920218272706 151671520228272700 203308920218272706

Sessão Virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RENILSON TEIXEIRA GALVAO
ADVOGADOS : ANDERSON MENDES DE SOUZA - TO004974

MAIGSOM ALVES FERNANDES - TO005421
RECORRIDO : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : SIMONE DA SILVA PIRES - TO010815

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - REGIME

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : SIMONE DA SILVA PIRES - TO010815
AGRAVADO : RENILSON TEIXEIRA GALVAO
ADVOGADOS : ANDERSON MENDES DE SOUZA - TO004974

MAIGSOM ALVES FERNANDES - TO005421

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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